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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ENSINO DO TRIANGULO S/S LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DE ARRUDA - MG021190

VIVIANE RAMONE TAVARES - MG059068
JOÃO PAULO FANUCCHI DE ALMEIDA MELO - MG107124

SOC. de ADV : ALMEIDA MELO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
AGRAVADO : ANDRÉ MACEDO FONSECA
ADVOGADOS : IVAN BITES DE CASTRO - MG024064

SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005
AGRAVADO : ATALIBA JOSÉ MACEDO FONSECA
AGRAVADO : JAIRO MACEDO FONSECA
AGRAVADO : JOAO PAULO MACEDO
AGRAVADO : PATRÍCIA MACEDO FONSECA
AGRAVADO : MARIA ONEIDE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES À SUBSCRITORA DO RECURSO 
ESPECIAL E AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS 
CUSTAS DEVIDAS AO STJ. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHAS NÃO 
SUPRIDAS OPORTUNAMENTE. SÚMULAS 115 E 187/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA REGULARIDADE DAQUELE AGRAVO 
PELO STJ. ALEGAÇÃO QUE DEVE SER DEDUZIDA NO MOMENTO PROCESSUAL 
OPORTUNO. NULIDADE DE INTIMAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE 
PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA EM RELAÇÃO ÀS INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. DEVOLUÇÃO 
DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO ABSOLUTO AO EXERCÍCIO 
DA ADVOCACIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração nos autos e sem o comprovante de 
pagamento das custas devidas ao STJ , dele não se pode conhecer, consoante o disposto nos 
arts. 76, § 2º e seu inciso I, 932, parágrafo único, e 1.007, § 4º, do CPC/2015, no caso em que 
a parte recorrente, instada a regularizar tais vícios, não o faz no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência das Súmulas 115 e 187/STJ.
2. Este não é o momento processual adequado para aferir a correta formação do agravo de 
instrumento interposto na origem, a fim de verificar eventual falha da parte agravante. Com 
efeito, tal argumento deveria ter sido deduzido na origem, em contraminuta ao agravo de 
instrumento, sob pena de preclusão.
2.1. Ademais, é importante salientar que nada impedia que a ora recorrente, ao interpor o 
recurso especial, juntasse o respectivo instrumento de mandato, providência que não tomou, 
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nem mesmo após lhe ter sido assinalado prazo para a regularização da representação 
processual.
3. Esta Corte de Justiça perfilha o entendimento de que é válida a intimação efetuada em nome 
de apenas um dos advogados constituídos nos autos quando não há pedido expresso de 
publicação exclusiva em nome de um determinado causídico (AgInt no AREsp n. 
1.761.484/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 30/6/2021).
4. A orientação jurisprudencial deste STJ é firme no sentido de que a devolução do prazo 
recursal por motivo de doença do advogado não prescinde da demonstração da absoluta 
incapacidade de exercer a profissão ou de substabelecer o mandato, o que não foi 
demonstrado na espécie.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
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arts. 76, § 2º e seu inciso I, 932, parágrafo único, e 1.007, § 4º, do CPC/2015, no caso em que 
a parte recorrente, instada a regularizar tais vícios, não o faz no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência das Súmulas 115 e 187/STJ.
2. Este não é o momento processual adequado para aferir a correta formação do agravo de 
instrumento interposto na origem, a fim de verificar eventual falha da parte agravante. Com 
efeito, tal argumento deveria ter sido deduzido na origem, em contraminuta ao agravo de 
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nem mesmo após lhe ter sido assinalado prazo para a regularização da representação 
processual.
3. Esta Corte de Justiça perfilha o entendimento de que é válida a intimação efetuada em nome 
de apenas um dos advogados constituídos nos autos quando não há pedido expresso de 
publicação exclusiva em nome de um determinado causídico (AgInt no AREsp n. 
1.761.484/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 30/6/2021).
4. A orientação jurisprudencial deste STJ é firme no sentido de que a devolução do prazo 
recursal por motivo de doença do advogado não prescinde da demonstração da absoluta 
incapacidade de exercer a profissão ou de substabelecer o mandato, o que não foi 
demonstrado na espécie.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SOCIEDADE DE ENSINO DO 
TRIÂNGULO S/S LTDA. contra decisão monocrática da Presidência desta Casa assim 
fundamentada (e-STJ, fls. 916-917):

 
Mediante análise do recurso de SOCIEDADE DE ENSINO DO TRIÂNGULO 
S/S LTDA, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente 
a guia de recolhimento.
Registre-se que o documento de fl. 863 não se trata de efetivo comprovante 
de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte 
recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de 
barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção''. (Aglnt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 
de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados 
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à Dra. Maria 
Cristina Conde Pellegrino, subscritora do recurso especial.
Ainda, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo 
e na representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referidos vícios, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n.° 115 e n.° 187 
do STJ.
[…]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Opostos embargos de declaração em sequência, estes foram rejeitados.
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Nas razões recursais, a agravante sustenta que, como foram os ora 
recorridos que interpuseram o agravo de instrumento, caberia a eles a correta formação 
do instrumento, não podendo ser penalizada pelo descumprimento de determinação 
legal imposta à parte adversa.

Afirma que há pedido expresso para que as publicações sejam feitas no 
nome da Dra. Maria Cristina Conde Pellegrino, o que não foi atendido.

Assevera que o advogado anterior foi acometido de doença grave, limitando  
o exercício da profissão, o que configuraria justa causa para a renovação do prazo.

Impugnação às fls. 1.418-1.421 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

De início, observa-se ter sido consignado, na decisão ora impugnada, que, 
no momento da interposição do recurso especial, a insurgente não colacionou o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ nem procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
subscritora do referido recurso, Dra. Maria Cristina Conde Pellegrino.

Determinada sua intimação para o saneamento dos supracitados vícios, a 
parte não os regularizou no prazo assinalado, motivo pelo qual a Presidência desta 
Corte de Uniformização não conheceu do recurso, consoante autorização dos arts. 76, 
§ 2º e seu inciso I, 932, parágrafo único, e 1.007, § 4º, do CPC/2015.

Dessa forma, era mesmo imperiosa a aplicação, à espécie, das Súmulas 115 
e 187 desta Corte Superior.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INTIMAÇÃO. ARTIGO 1.007, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA Nº 187/STJ. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. FALHA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. 
FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 281/STF.
1. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da 
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve 
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo 
1.007 do Código de Processo Civil.
2. Na hipótese, a parte recorrente, apesar de devidamente intimada, quedou-
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se inerte, o que acarreta a deserção do recurso (Súmula nº 187/STJ).
3. A parte não atendeu ao despacho que determinou apresentação da 
procuração, nos termos do art. 76 c/c art. 932, parágrafo único, do CPC.
4. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 
(Súmula nº 115/STJ).
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.393/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ. ADVOGADO SEM 
HABILITAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A decisão recorrida não conheceu do recurso devido à incidência das 
Súmulas 115 e 187 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pois a petição de 
recurso especial não havia sido instruída com a cadeia de procuração 
completa, bem como com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento.
2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas dos 
respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ (AgInt no AREsp 
1.956.914/BA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022; AgInt no RMS 65.787/MT, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2021, DJe de 25/11/2021).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Registre-se, ao ensejo, que este não é o momento processual adequado 
para aferir a correta formação do agravo de instrumento interposto na origem, a fim de 
verificar eventual falha da parte agravante. Com efeito, tal argumento deveria ter sido 
deduzido na origem, em contraminuta ao agravo de instrumento, sob pena de 
preclusão.

Ademais, é importante salientar que nada impedia que a ora recorrente, ao 
interpor o recurso especial, juntasse o respectivo instrumento de mandato, providência 
que não tomou, nem mesmo após lhe ter sido assinalado prazo para a regularização da 
representação processual.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
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PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
[...]
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe no sentido de que 
não cabe a esta Casa aferir a correta formação do agravo de instrumento 
interposto na origem, no intuito de verificar a responsabilidade da parte 
agravante, ora agravada, pela juntada da procuração do advogado da parte 
adversa, consoante preconiza o art. 525, I do CPC/73, tendo em vista que tal 
alegação deveria ter sido deduzida no momento processual oportuno. Ainda 
que aquele agravo de instrumento tenha sido mal formado, poderia a parte 
ora recorrente, ao interpor o recurso especial, juntar o respectivo instrumento 
de mandato a fim de sanar o vício, o que não o fez. A ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n. 115/STJ."
(AgRg no AREsp 760.606/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 22/09/2016).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.038.129/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 19/3/2018.)

Outrossim, esta Corte de Justiça perfilha o entendimento de que é válida a 
intimação efetuada em nome de apenas um dos advogados constituídos nos autos 
quando não há pedido expresso de publicação exclusiva em nome de um determinado 
causídico (AgInt no AREsp n. 1.761.484/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 30/6/2021).

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE AVULSO. ALEGADA NULIDADE DA INTIMAÇÃO 
DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, POR DESERÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PRÉVIO DE 
INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. INTIMAÇÃO DE QUALQUER UM DELES. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito, consagrou o 
entendimento de que, "havendo vários advogados habilitados a receber 
intimações, é válida a publicação realizada na pessoa de apenas um deles. 
A nulidade das intimações só se verifica quando há requerimento prévio para 
que sejam feitas exclusivamente em nome de determinado patrono, o que 
não é o caso dos presente autos (AgRg no REsp n. 1.496.663/MS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 28/08/2015)" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.042.645/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 06/11/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.133.584/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/09/2023; AgRg no AREsp 2.314.595/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 30/06/2023; AgInt no AREsp 
1.939.945/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, DJe de 19/04/2023; AR 5.305/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2022.
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[...]
V. Agravo interno improvido.
(AgInt na PET no AREsp n. 2.296.668/SC, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Por fim, a orientação jurisprudencial deste STJ é firme no sentido de que a 
devolução do prazo recursal por motivo de doença do advogado não prescinde da 
demonstração da absoluta incapacidade de exercer a profissão ou de substabelecer o 
mandato, o que não foi demonstrado na espécie.

Vejam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO A IMPEDIR A ANÁLISE DE FATO 
SUPERVENIENTE ATINENTE À NOVA LEI DE IMPROBIDADE.
[...]
VII - Este Superior Tribunal tem entendido que, para eventual devolução de 
prazo recursal em virtude de doença do advogado, deve haver 
demonstração da absoluta incapacidade de o causídico exercer sua 
profissão ou substabelecer o mandato, o que não ocorreu nesses autos. 
Precedentes. Nesse sentido: EDcl no AREsp n. 225.773/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 28/3/2014 ; AgRg na PET no 
AREsp n. 1.785.111/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe 30/3/2021; e AgInt no AREsp n. 1.918.114/SC, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
27/10/2021.
[...]
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.027.433/PB, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA A ENSEJAR A DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
[...]
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, não constitui, por si só, justa 
causa apta a devolver o prazo recursal à parte o fato de o advogado juntar 
atestado médico que comprove eventual problema de saúde.
3. Esta Corte entende possível a restituição do prazo recursal em caso de 
doença do próprio causídico, desde que seja o único advogado constituído 
nos autos, bem como esteja totalmente impossibilitado de exercer a função 
ou de substabelecer o mandato.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.924.732/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.072.289 / MG
Número Registro: 2023/0155318-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02321850720228130000 10000181078981001 10000181078981004 10000181078981006 
10000181078981007 19850844520058130702 2321850720228130000 50010819420178130702

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE DE ENSINO DO TRIANGULO S/S LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DE ARRUDA - MG021190

VIVIANE RAMONE TAVARES - MG059068
JOÃO PAULO FANUCCHI DE ALMEIDA MELO - MG107124

SOC. de ADV. ALMEIDA MELO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
RECORRIDO : ANDRÉ MACEDO FONSECA
ADVOGADOS : IVAN BITES DE CASTRO - MG024064

SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005
RECORRIDO : ATALIBA JOSÉ MACEDO FONSECA
RECORRIDO : JAIRO MACEDO FONSECA
RECORRIDO : JOAO PAULO MACEDO
RECORRIDO : PATRÍCIA MACEDO FONSECA
RECORRIDO : MARIA ONEIDE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ENSINO DO TRIANGULO S/S LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DE ARRUDA - MG021190

VIVIANE RAMONE TAVARES - MG059068
JOÃO PAULO FANUCCHI DE ALMEIDA MELO - MG107124
ALMEIDA MELO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

AGRAVADO : ANDRÉ MACEDO FONSECA
ADVOGADOS : IVAN BITES DE CASTRO - MG024064

SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005
AGRAVADO : ATALIBA JOSÉ MACEDO FONSECA
AGRAVADO : JAIRO MACEDO FONSECA
AGRAVADO : JOAO PAULO MACEDO
AGRAVADO : PATRÍCIA MACEDO FONSECA
AGRAVADO : MARIA ONEIDE MACEDO FONSECA
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE FREITAS - MG053005

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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